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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7569/2022 

A Comissão Permanente de licitação torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a 

Prefeitura Municipal de São José do Divino-PI, CNPJ nº 41.522.111/0001-45, situado na Avenida 

Manoel Divino, nº 55, Centro, São José do Divino-PI por intermédio de seu Pregoeiro, designada 

mediante Portaria nº 001 de 02/01/2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR LOTE com espeque na Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, e segundo as exigências estabelecidas neste Edital. 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO E SOB 

DEMANDA DE ALIMENTOS HORTIFRÚTI PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

ÓRGÃOS E SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI. 

Esclarecimentos: Até 16/01/2023 às 08:00 h para o e-mail: licitacao@saojosedodivino.pi.gov.br  

Impugnações: Até 16/01/2023 às 08:00 h para o e-mail: licitacao@saojosedodivino.pi.gov.br 

Início da Sessão Eletrônica: 19/01/2023 às 11:00h 

Sistema Eletrônico Utilizado:  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

Endereço Eletrônico:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

Endereço para retirada do 

Edital: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  e 

sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb  

Valor Estimado, 

Máximo, de 

Referência ou 

Sigiloso 

Valor total estimado: R$ 84.649,25 (OITENTA E QUATRO MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E 

NOVE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) 

X Estimado 

 Máximo 

 Referência 

 Orçamento sigiloso 

Natureza Do 

Objeto: 

X Aquisição 

 Serviço 

 Obras e serviços de engenharia 

Participação – 

MEI / ME / EPP 

 Licitação Exclusiva para ME/EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06 

 Licitação com itens/lotes exclusivos para ME/EPP e Ampla Participação – Art. 48, III 

da Lei Complementar nº 123/06.  

X Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da proposta/documentação:  19/01/2023 às 10:50h 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro:  Vaneciane de Jesus Vidal Sampaio E-mail: licitacao@saojosedodivino.pi.gov.br  

Endereço:  Avenida Manoel Divino, nº 55, Centro, São José do Divino-PI CEP: 64.245-000.  

Referência 

de Tempo:  
Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

OBS Nº 01:  
Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20e%20sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20e%20sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb
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PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações 

constantes na Parte Geral. Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições 

da Parte Específica prevalecerão às últimas. 
DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA: 

  POR GRUPO 

 
 

       

x POR LOTE 

 
 

       

  POR GRUPO, para o(s) grupos:_______________________________ 

 e POR LOTE, para os itens:_____________________________________, 

 observadas as condições definidas neste Edital e anexos. 

 POR ITEM   

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E 

INTERVALO DE DIFERENÇA 

ENTRE OS LANCES: 

 

MENOR PREÇO: Intervalo mínimo de R$ 0,10 (dez centavos) X 

         

  MAIOR DESCONTO: Intervalo de 1% (um por cento) 

 

CONSÓRCIO: 

  Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no item 
7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital.  

X Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja a sua 
forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se 

diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser 
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de 

pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a 

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação 
quanto a competitividade.   

VALIDADE DA PROPOSTA: 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da 

abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA: 
X ABERTO 

  ABERTO E FECHADO 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA: 

Certidão Negativa de Débitos junto ao Tribunal de Contas do Estado sede da licitante e 

Certidão de Inidoneidade junto ao Tribunal de Contas do Estado sede da licitantes. 

CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 

  Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no 

Cartório competente, conforme o caso, do:  

 Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar índice econômico 

igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral 
e Liquidez Corrente.  

  Capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar índice econômico 

igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral 
e Liquidez Corrente.  

  Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente.  

 Capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente.  

 X Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo para empresas ME ou EPP.   

OUTROS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

Certidão Negativa de Débitos e Certidão de Inidoneidade junto ao Tribunal de Contas da 

sede do licitante.  

APRESENTAÇÃO DE 

AMOSTRAS: 

X NÃO 

  SIM – Prazo para entrega da amostra: dias úteis, a contar da convocação, conforme 

item do Termo de Referência.   

VISITA TÉCNICA: 
 X NÃO 

  SIM. 

ANEXOS: 
Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte Geral 

deste edital, os seguintes documentos: 
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PARTE GERAL  

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto 

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do 

Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. A PARTE ESPECÍFICA determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da 

seguinte forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR LOTE: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR LOTE: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-

se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de 

GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

3. A PARTE ESPECÍFICA determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o 

valor total da contratação. 

4.1. Dotação Orçamentária: 

FONTE DE RECURSO: 

500 – FUS, FPM, ICMS, ARRECADAÇÃO E OUTROS 

600 – CUSTEIO/OUTROS 

621 – EMENDA-ESTADO-SAUDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão os interessados (pessoa jurídica) pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto as exigências quanto à 

documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.1 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

5.1.1 Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou 

em processo de recuperação extrajudicial; 

5.1.2 Em dissolução ou em liquidação; 

5.1.3 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.1.4 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da 

Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores. 

5.1.5 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, 

§8°., inciso V, da Lei n°. 9.605/1998; 
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5.1.6 Que não apresente na fase de credenciamento a Declaração de que cumpre os requisitos 

de Habilitação. 
5.1.7 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

5.1.8 Que estejam reunidas em consórcio; 

5.1.9 Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entresi; 

5.1.10 Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.1.11 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º. da Lei nº. 

8.666/93. 

6. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br observadas data e horário limite estabelecido neste 

edital. 

6.1 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

6.2 Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônicodurante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.3 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.4 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

6.5 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados  deverão se 

referir ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, bem como a poposta e declarações 

deverão estar assinadas digitalmente, para conferência de autenticidade das assinaturas.  

SESSÃO IV- DA ABERTURA DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá 

acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para 

acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 

7.1 As propostas comerciais serão recebidas até às 10:50 (Horário de Brasília) do dia 

19/01/2023, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se 

encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir  

propostas no sistema eletrônico; 

7.2 O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 11:00h (Horário de Brasília) do 

dia 19/01/2023. 

7.3 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer 

o prévio cadastramento do usuário, da senha pessoal que é intransferível, através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.4 Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelo telefone (61) 3120-

3737 (Portal de Compras Públicas). 
7.5 A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas, devidamente 

justificado. 

7.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Município de São José do Divino-PI e/ou Portal de Compras Públicas, a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.8 Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que essa possa gozar dos benefícios 
previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as 

expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações, “ME” 

ou “EPP”, à sua firma ou denominação conforme o caso. 
7.9 Para comprovação para fins de microempresa o licitante deverá apresentar a Certidão Simplificada 

da Junta Comercial do seu Estado. 

7.10 Caso o PROPONENTE já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em 

sua firma ou denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema. Para 

tanto, deverá dirigir-se ao Portal de Compras Públicas. 

7.11 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos 

casos de representação para itensdistintos. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 

para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 

(duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos 

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida 

na Parte Específica deste Edital. 

8.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

8.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

8.5. A proposta deverá conter sob pena de desclassificação: as características do objeto de 

forma clara e precisa, indicando as MARCAS dos serviços ofertados, observadas as 

especificações constantes do Termo de Referência. 

8.6. Preço UNITÁRIO, TOTAL POR ITEM E TOTAL GLOBAL, em algarismo e de 

preferência por extenso, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os 

preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de 

Referência. 

8.7. Deverá ser consignado que nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos 

que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 

outros que incidam na contratação doobjeto. 

8.8. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 

8.9. Prazo de garantia do serviço, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

8.10. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da 

sua apresentação. 
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8.11. Declaração de que a proposta foi elaborada de maneira independente, inclusive que não 

discutiu o seu teor com nenhum potencial participante do certame, assim como também não 

tomou conhecimento das propostas dos demais licitantes. 

8.12. Como condição de aceitabilidade da proposta o licitante deverá seguir todas  as disposições do 

edital, bem como as declarações e propostas deverão conter assinatura digital por meio de 

chave onde seja possível confirmar a autenticidade da sua assinatura digital. 

8.13. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 

nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, sob pena de desclassificação o proponente deverá 

informar na proposta enviada, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o nº do 

seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de 

documento hábil que comprove sua legitimidade. 

12.1. Destarte, como condição de aceitabilidade da proposta, a licitante deverá apresentar declaração de 

que não incorre na vedação, conforme ANEXO II - DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE 

SOCIAL E CONFORMIDADE AO ART. 3º DA RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009. 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 

(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo 

início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 

admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos 

lances ofertados, na fase própria do certame. 

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 

sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno poderão ser comunicadas a todos através do 

Chat e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por 

mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU 

n.º 934/2007- 1.ª Câmara). 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de 

valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 

(três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for “aberto”, 

apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 
26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 

oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão; 

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 

eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da 

oferta final do desempate; 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 
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28.6. A fim de comprovar sua condição de microempresa deverá a licitante apresentar a Certidão da 

Junta Comercial do Estado de sua sede. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as 

demais condições estabelecidas neste Edital. 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO 

CERTAME”, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” 

no sistema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. Não será permitido o encaminhamento por e-

mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 

leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, 

“Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

30.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados: Prefeitura 

Municipal de São José do Divino/PI, situado na Av. Manoel Divino, nº55, Centro, São José do 

Divino-PI. 

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste  Edital. 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 

com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

32.1.2. Será avaliada na exequibilidade dos preços fatores como: valor orçado pela Administração, 

logística de entrega do fornecedor, bem como demais custos da contratação. 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 

Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam- se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 

licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

33.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de designado, sob pena de inabilitação. 

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 

Prefeitura Municipal de São José do Divino/PI, sediada na Av.Manoel Divino, nº55, Centro, São 

José do Divino-PI, CEP 64.245-000. 

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

38. Habilitação jurídica: 

38.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

38.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

38.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

38.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

38.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

38.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

38.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 
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38.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva e dos documentos de identificação (RG e CPF ) dos sócios; 

39. Regularidade fiscal e trabalhista: 

39.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

39.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

39.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

39.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

39.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

39.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Dívida Ativa; 

39.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, , mediante a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a 

Dívida Ativa relativo. 

39.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 

licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto 

no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

40. Qualificação Econômico-Financeira: 

40.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data de apresentação da 

documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

40.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

40.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei 8.666/93, que comprovam a boa situação financeira da empresa , vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta Índices financeiros 

da empresa, devidamente registrado na junta Comercial e acompanhado do Termo de Abertura e 

Encerramento. 

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a               licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase     de habilitação. 

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no  que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

43. A não - regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
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do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

44. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

46. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

47. A licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 

remanescentes. 

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

SEÇÃO XII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

49. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com 

o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados deverão(ão) conter o 

nome, endereço, telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outra forma de que a Comissão 

de Licitação possa valer‐se para manter contato com o(s) declarante(s); 

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA 

50. Não será exigida visita técnica como consta na Parte Específica deste Edital. 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO 

51. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 

vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no 

art. 34 da Lei nº. 11.488/2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de 

forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido 

o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará 

a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

52. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

53. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão. 

54. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação 

da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

55. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o 

caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

56. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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57. A sessão pública poderá ser reaberta: 

57.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

57.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

57.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac- símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

58. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

60. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de 

Cadastro da Central Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de 

Empenho. 

61. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar 

o contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial 

de convocação. 

61.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 

prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Central Permanente de Licitação. 

61.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos 

termos do art. 4.º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02. 

62. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

62.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

62.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

63. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços fornecidos pelos licitantes e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

63.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

prestação de serviços/fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

63.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

64. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, a pregoeira deverá proceder à 

revogação dos preços ofertados, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XVII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

65. O presente processo gerará Ata Registro de Preço firmada entre o Município e o vencedor do 

presente processo com validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura deste instrumento, 

podendo ser prorrogada, desde que haja interesse da Administração e aceitação das partes, sem 
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prejuízo da ressalva do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

66. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, 

a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

66.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo 

fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 

deste Edital. 

67. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

68. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios  se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XVIII - DAS SANÇÕES 

69. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

São José do Divino-PI e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais 

cominações legais, nos seguintes casos: 

69.1. Cometer fraude fiscal; 

69.2. Apresentar documento falso; 

69.3. Fizer declaração falsa; 

69.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

69.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

69.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

69.7. Não mantiver a proposta. 

70. Para os fins da Subcondição 80.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 

93, 94, 95 e 97, da Lei n.º 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

SEÇÃO XIX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

71. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 

18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

72. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

73. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no 

tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília- DF. 

74. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 

setor técnico competente. 

75. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

75.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

76. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XXX - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 

77. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, Anexo I, do presente Edital. 
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SEÇÃO XXXI - DAS OBRIGAÇÕES 

78. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, 

do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO PAGAMENTO 

79. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXXIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

80. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá- lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

80.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

80.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

81. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação, salvo na hipótese do § 3º art. 50 do Decreto Municipal nº 53.647/2019. 

82. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

82.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

83. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão 

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 

originais e cópias autenticadas em papel. 

84. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

85. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital, 

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

86. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CPL, sem 

prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

87. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

www.portaldecompraspublicas.com.br e https://www.tce.pi.gov.br/. 

88. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, 

inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, 

ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no 

mencionado diploma legal. 

88.1. O presente edital deve ser atendido em sua integridade, qualquer verificação de descumprimento 

ensejará desclassificação do participante. 

89. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 

até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte: 

89.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 

https://www.tce.pi.gov.br/
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preço do primeiro colocado da cota principal. 

89.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

89.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 

convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos serviços das cotas reservadas, ressalvados 

os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 

SEÇÃO XXXIV - DOS ANEXOS 

90. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados na Parte Específica deste Edital: 

90.1. Anexo I - Termo de Referência; 

90.2. Anexo II - Declaração de que não emprega menores 

90.3. Anexo III – Declaração de pleno atendimento aos requisitos do edital 

90.4. Anexo IV – Minuta do Contrato 

SEÇÃO XXXV - DO FORO 

91. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Piracuruca/PI, Estado do 

Piauí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
São José do Divino-PI, 06 de janeiro de 2023.  

 

 

Vaneciane de Jesus Vidal Sampaio 

Pregoeira 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

O presente termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

O FORNECIMENTO PARCELADO E SOB DEMANDA DE ALIMENTOS HORTIFRÚTI PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DO DIVINO - PI. 

2. JUSTIFICATIVA: 

Tais aquisições têm importância fundamental ao Município de São José do Divino- PI, a fim de 

atender as necessidades da administração pública promovendo a qualidade no atendimento à 

população.  

3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

Por tratar-se de serviços comuns e o valor a ser contratado não excede o limite legal, adotamos a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que se torna mais aplicável ao presente caso, pelos requisitos 

necessários à contratação, de acordo com a Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93. 

LOTE I- PRODUTOS QUÍMICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
ABACATE, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 50 R$       7,48 R$      374,00 

2 
ABACAXI, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO DO TAMANHO. 
KG 250 R$       5,48 R$   1.370,00 

3 
ABÓBORA, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO DO TAMANHO. 
KG 25 R$       4,88 R$      122,00 

4 
ALFACE, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 25 R$       7,50 R$      187,50 

5 ALHO IN NATURA, EMBALAGEM DE 200 G UNID 500 R$       7,70 R$   3.850,00 

6 

BANANA PRATA OU PACOVAN, DE PRIMEIRA, TAMANHO 

MÉDIO (100 A 125G), FRESCA INTEGRA E FIRME COM GRAU DE 

MATURAÇÃO ADEQUADO, ISENTA DE SUBSTANCIAS 

TERROSAS, SUJIDADES OU CORPO ESTRANHO. 

KG 200 R$       4,48 R$      896,00 

7 

BATATA DOCE, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 

SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 
TAMANHO. 

KG 25 R$       4,88 R$      122,00 

8 
BATATA INGLESA FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 
SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 

TAMANHO. 

KG 25 R$       6,75 R$      168,75 

9 

BETERRABA FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 

SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 

TAMANHO. 

KG 10 R$       6,25 R$        62,50 

10 

CEBOLA BRANCA, TAMANHO MÉDIO, FRESCA INTEGRA E 

FIRME COM GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO, ISENTA DE 

SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES OU CORPO ESTRANHO. 

KG 500 R$       8,98 R$   4.490,00 

11 
CENOURA, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 100 R$       7,25 R$      725,00 

12 

CHEIRO VERDE, SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO, INTEGRAS 

E FIRMES, ISENTOS DE SUJIDADES OU CORPOS ESTRANHOS, 
EMBALADOS EM SACO DE POLIETILENO FORMANDO MAÇOS 

PESANDO 100 G. 

MOLHO 1500 R$       2,00 R$   3.000,00 

13 
LARANJA, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
UNID 1200 R$       1,35 R$   1.620,00 

14 
MAÇÃ, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
UNID 1000 R$       1,65 R$   1.650,00 

15 
MAMÃO, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 300 R$       4,48 R$   1.344,00 

16 
MANGA, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 300 R$       5,25 R$   1.575,00 
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17 
MARACUJÁ INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES COM 

GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 500 R$       8,45 R$   4.225,00 

18 
MELANCIA, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 2500 R$       2,65 R$   6.625,00 

19 
MELÃO INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES COM GRAU 

DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 200 R$       5,50 R$   1.100,00 

20 OVOS FRESCOS UNID 5000 R$       1,25 R$   6.250,00 

21 

PIMENTÃO VERDE, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 

SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 

TAMANHO 

KG 200 R$     11,75 R$   2.350,00 

22 POLPA DE FRUTAS, 500 G: SABOR ACEROLA PCT 1000 R$       5,13 R$   5.130,00 

23 POLPA DE FRUTAS, 500 G: SABOR CAJÁ. PCT 1000 R$       7,35 R$   7.350,00 

24 POLPA DE FRUTAS, 500 G: SABOR CAJÚ PCT 1000 R$       5,13 R$   5.130,00 

25 POLPA DE FRUTAS, 500 G: SABOR GOIABA PCT 1000 R$       5,13 R$   5.130,00 

26 POLPA DE FRUTAS, 500 G: SABOR MANGA PCT 1000 R$       5,13 R$   5.130,00 

27 
REPOLHO, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 10 R$       7,75 R$        77,50 

28 
TANGERINA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES COM 

GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 1000 R$       7,50 R$   7.500,00 

29 
TOMATE, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE SUJIDADES 

COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 
KG 500 R$       7,75 R$   3.875,00 

30 

UVA PASSAS, FRESCA, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 

SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 

TAMANHO. 

KG 10 R$     22,00 R$      220,00 

31 

UVAS VERDE FRESCAS, INTEGRA E FIRME, ISENTA DE 

SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETA DO 

TAMANHO. 

KG 200 R$     15,00 R$   3.000,00 

VALOR GLOBAL PREVISTO:  R$ 84.649,25 
(OITENTA E QUATRO MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) 

Deverá apresentar a proposta de acordo com as quantidades e especificações deste edital. A  não 

apresentação desta é motivo de desclassificação. 

3.1 A empresa licitante classificada em 1º lugar ao final da etapa competitiva, deverá apresentar a proposta 

readequada de acordo com os lances ofertados. 

3.2 A empresa contratada deverá apresentar todas as quantidades e preços necessárias para a execução 

das atividades inerentes ao objeto do presente procedimento licitatório. 

3.3 Não responde solidariamente o Município de SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI por qualquer obrigação 

assumida pela contratada para a execução do contrato. 

3.4 A entrega do objeto desta licitação deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias contados do 

recebimento/apresentação da Ordem de Fornecimento. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Compete à Contratante: 

4.1.1. Assegurar o livre acesso dos prepostos da Contratada em todos os locais onde se fizerem 

necessários para a execução do objeto; 

4.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, 

nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

4.1.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução da prestação de serviço, fixando prazo para a sua correção. 

4.1.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado. 

4.1.5. Outras obrigações constantes previstas na legislação vigente. 

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

5.1 Em cumprimento às suas obrigações cabe à Contratada, além das obrigações constantes das 

Condições da prestação de serviço do Objeto e daquelas estabelecidas em lei: 

5.1.1 Responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços adquiridos, nos termos da legislação vigente, ou 

quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los; 
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5.1.2 A CONTRATADA deverá executar a prestação de serviço /serviço no período indicado no 

contrato; 

5.1.3 A CONTRATADA só poderá iniciar a execução do objeto após a ORDEM DE FORNECEMNTO 

emitida pela Secretaria Municipal de Administração de SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI, devendo 

fornecer o objeto dentro dos prazos determinados no contrato. Caso esta obrigação não seja 

cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa contratual. 

5.1.4 A CONTRATADA deverá responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos objetos executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 

empregatício com o Município de SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI; 

5.1.5 A CONTRATADA obriga-se a acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, 

as multas que lhe sejam impostas pelas autoridades. 

5.1.6 Outras obrigações constantes da minuta de Contrato e dos anexos. 

5.1.7 Responsabilizar-se-á civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes da execução do contrato; 

5.1.8 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do líder 

ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o bom 

andamento ou o resultado final da execução do objeto; 

5.2 A CONTRATADA não será responsável: 

5.2.1 Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 

5.2.2 Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital e no Contrato a ser 

assinado com o Município de São José do Divino-PI. 
5.3 O Município de São José do Divino-PI não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 

quaisquer outros. 

6. FISCALIZAÇÃO 

6.1 A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exonera nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas 

contratuais. 

6.2 Aplicam-se, subsidiariamente a esta Cláusula as disposições constantes da seção IV, do Capítulo 

III, da Lei nº 8.666/93. 

7. PENALIDADES 

A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

São José do Divino-PI e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

7.1 Cometer fraude fiscal; 

7.2 Apresentar documento falso; 

7.3 Fizer declaração falsa; 

7.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

7.5 Não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 

7.6 Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

7.7 Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

7.8 Não mantiver a proposta. 

7.9 Para os fins da Subcondição 9.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos    

90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n.º 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/_____ 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço completo) ...... , inscrita no CNPJ sob n.°

 .................................................................................................................... , neste ato representada pelo 

seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 

inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da 

Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ---- ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) Por ser verdade assina a presente 

..................., ............... de de 2022. 

 

 

 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 

 Cargo do responsável/procurador  

N.° do documento de identidade 

 

Obs.: Emitir em papel timbrado que identifique o licitante. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/_____ 

 

Atendendo as exigências do Pregão Eletrônico em epigrafe, declaramos expressamente que: 

1. Aceitamos e concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições dessa licitação, 

expressas no edital e todos os seus anexos. 

2. Não existe nenhum fato superveniente para nossa habilitação, nem estamos impedidos de licitar, 

contratar ou transacionar com o Poder Público ou qualquer de seus órgãos descentralizados, nem 

fomos declarados inidôneos por qualquer órgão federal, estadual, municipal ou concessionária de 

energia elétrica. 

3. Não empregamos menor de dezoito anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7 da Constituição 
Federal, e do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93. 

4. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de fornecimento dos serviços. 

5. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 

apresentação e abertura. 

 

________________________________, de de 2022 
 

Assinatura do representante Legal  

Nome: 

Cargo: 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°    /2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº     /2022 

OBJETO: ___________________. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2022 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. 

Manoel Divino, Nº 55, Centro, São José do Divino-PI, inscrita no CNPJ Nº 41.522.111/0001-45, neste ato 

representado pelo Exmo. Sr. Francisco de Assis Carvalho Cerqueira, portador do CPF 839.920.653-91, Prefeito 

Municipal, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 

apresentado por XXX  inscrita no CNPJ nº XXX , estabelecida na XXX, neste ato representada por XXX, CPF 

Nº XXX, RG Nº XXX; conforme especificações e demais exigências previstas no edital e seus anexos, bem como 

proposta da licitante vencedora, como se aqui estivesse transcrita e observadas as disposições estabelecidas no 

Edital e Anexos do referido Pregão Eletrônico; observadas as disposições da Lei nº 10.520,  de 17 de julho de 2002, 

e alterações posteriores; pelos Decretos nº 3.555/2000, Decreto Municipal nº 018/2005, Lei Complementar 

123/2006 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e pelas condições a seguir pactuadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível contratação, obedecendo-se a ordem 

de classificação das propostas, conforme especificações e demais exigências previstas no edital e seus 

anexos, bem como a proposta da licitante detentora dos menores preços registrados, como se aqui 

estivessem transcritas, conforme descrito em anexo: 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, contada a partir de sua assinatura e 

publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de São José do Divino-PI não 

será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

2.3. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93 ou de 

redução dos preços praticados no mercado. 

2.4. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas na legislação que disciplina o 

assunto, em especial o disposto no Art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93. 

2.5. A Ata Geral de Registro de Preços, ora firmada entre o Município de São José do Divino-PI e a (s) Detentora 

(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura deste instrumento, podendo ser 

prorrogada na forma regulamentar, por até idêntico período, quando a proposta continuar se mostrando 

vantajosa, desde que haja interesse da Administração e aceitação das partes, sem prejuízo da ressalva do 

inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

2.6. O Município de São José do Divino-PI, no atendimento do interesse público, fica assegurado o direito de 

exigir que a detentora, conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 90 (noventa) 

dias, a fim de evitar brusca interrupção do fornecimento e/ou compra do objeto, após a vigência da Ata 

Geral de Registro ou por suspensão justificada de pagamentos conforme dispõe inciso XV do art. 78 da Lei 

8.666/93. A Ata Geral poderá ser dada força de contrato por conter as cláusulas essenciais exigidas pelo 

art. 55 da Lei 8.666/93 em aplicação subsidiária. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por todos os órgãos da Administração Pública 

Municipal. Os demais entes Estadual e Federal, somente poderão utilizar, desde que autorizados pelo 

Município de São José do Divino-PI. 

3.2. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na Cláusula 

Primeira desta Ata de Registro de Preço e na proposta final da licitante detentora. 
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3.3. Em cada emissão de Ordem de Fornecimento/Serviço decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao 

preço, as cláusulas e condições constantes do Edital e proposta da licitante vencedora. 

3.4. Em cada fornecimento do objeto, o preço unitário a ser pago e o produto adquirido será o constante na 

proposta final apresentada pela empresa detentora dos preços registrados na presente Ata, a qual também a 

integra independentemente de transcrição. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. A Proposta da(s) licitante(s) vencedora (s), com a relação do(s) item(ns), devidamente detalhada, o valor 

unitário do(s) item(ns), com o nome da respectiva empresa ofertante do melhor lance, constitui o Anexo I 

desta Ata, independentemente de transcrição. 

4.2. Para efeito de escolha do Fornecedor para fornecimento dos produtos deverá ser levada em conta a Ordem 

de Classificação descrita na Planilha de Lances ou na Ata da sessão de julgamento que integra a presente 

Ata independentemente de transcrição. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado pelo Município de São José do Divino-PI através do setor competente, até 30 

dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao do 

fornecimento do serviço/produto, acompanhado da nota fiscal/fatura devidamente atestada, emitida 

juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato e/ou nota de empenho, cópia 

das certidões de regularidade junto ao INSS e FGTS, certidão conjunta de débitos fiscais junto á união, 

certidão negativa de débitos junto à SEFAZ, certidão negativa de débitos junto à prefeitura municipal, 

Ordem de Fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto 

no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93. 

5.2. A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos/serviços executados ou 

fornecidos. 

5.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o 

vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação devidamente 

corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração. 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto ou serviço. 

5.5. O pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às condições de 

habilitação exigidas na licitação, através de documentação anexada à fatura relativa aos Incisos III e IV, 

Art 29 da Lei n° 8.666/93, e em caso de pendência o pagamento será suspenso. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL PARA FORNECIMENTO DO OBJETO   

6.1. Conforme solicitação da Secretaria Requisitante, o fornecimento dos produtos e serviços serão realizados 

imediatamente após a solicitação, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento que será emitida de 

acordo com a necessidade do Município. 

6.2. Os produtos e serviços objeto desta Ata de Registro de Preço será fornecido, parceladamente, e somente 

mediante a apresentação de autorização, devidamente preenchida e expedida pela autoridade competente 

ou responsável por ele designado. 

6.3. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher comprovante de entrega contendo data, o nome, o cargo 

e a assinatura emitidos pela Administração responsável designado na respectiva requisição de 

fornecimento. 

6.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos fornecidos, bem 

como, efetuar a substituição ou complementação de quantitativos, equipamentos ou peças no prazo máximo 

de 02 (dois) dias, e totalmente às suas expensas de qualquer produto entregue comprovadamente adulterado 

ou inutilizável, na forma do art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

6.5. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correndo a cargo 

da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço 

cotado na proposta da CONTRATADA. 

6.6. A Administração deverá emitir Ordem de Compra (OC) ou Autorização de Fornecimento (OF), ou ainda 

instrumento equivalente, contendo quantidade, discriminação do objeto, preço unitário e, quando for o caso 

preço total e prazo para atendimento, Nota de Empenho que será emitida a favor do detentor da Ata, depois 

de consulta ao órgão gerenciador.  



 

 

P
ág

in
a2

4
 

6.7. Na OC ou OF ou documento equivalente deverá está declarado a Dotação Orçamentária que suportará a 

despesa, contendo pelo menos a Fonte, a Classificação Funcional e o Elemento de Despesa. 

6.8. De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no Edital, adimplirá a condição 

assumida, a contar do Recebimento da OC ou OF e da Nota de Empenho, ou em outro prazo mediante 

anuência da contratante, conforme consta seja o caso. 

6.9. O contrato individual será sempre representado pelo instrumento próprio, Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, e a sua celebração será formalizada pelo recebimento ou retirada do documento por parte da 

detentora de preços na Ata Geral de Registro. 

6.10. O(s) fornecedor (es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação exigidas no Edital; 

6.11. Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços registrados, o ônus resultante de quaisquer 

ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos ocorridos por culpa de qualquer de seus 

empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente 

edital e com as obrigações assumidas na Ata Geral de registro de preços. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço ou 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de Cadastro do Município, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais, conforme abaixo: 

I. Advertência deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do 

representante legal do adjudicatário, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas. 

II. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, por dia de atraso na execução 

do objeto ou no descumprimento das obrigações assumidas, até o 15º (décimo quinto) dia. 

III. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, a partir do 16º (décimo sexto) dia de 

atraso na execução do objeto ou no descumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas na Lei no 8.666/93. 

IV. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no inadimplemento total da execução do 

serviço e/ou no descumprimento das obrigações assumidas. 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, consoante inciso IV e § 3º do art. 87 da Lei 8.666/93. 

VI. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à 

empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de 

mora), contando o fundamento legal da punição. 

VII. Suspensão temporária do direito de participar de licitação, bem como o impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, na hipótese de rescisão contratual por culpa 

da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula Segunda da presente Ata, e em atendimento ao 

§1º, art. 28, da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado qualquer reajustamento de 

preços. 

Parágrafo único. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 

em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, bem como de acordo com os permissivos 

legais. 

8.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer compatíveis com os preços de 

mercado, independente de provocação de parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

DIVINO/PI, no caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a 

comunicar a PMSJD/PI o novo preço que substituirá o então registrado, podendo esta agir de ofício, o que 
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será motivo de abertura de processo administrativo a fim de proceder a realização de termo aditivo a Ata 

de Registro de Preços. 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

I. Pela Administração, quando: 

a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) A detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

c) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de Registro de Preços; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

g) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 

eram origem ao Registro de Preços. 

h) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado após a 

publicação. 

II. Pelas detentoras, quando: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata 

de Registro de Preços; 

b)  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 

força maior, devidamente comprovados; 

c) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste 

Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 
FONTE DE RECURSO:  

PROGRAMA DE TRABALHO:  

ELEMENTO DE DESPESA:  

10.2. A Secretaria Municipal de Administração será a Gerenciadora da Ata de Registro de Preços e será auxiliada pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

11.1. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8666/93, têm caráter orientativo.  

11.1.1. A pesquisa de preço será realizada sempre que necessário quando os preços forem considerados 

incompatíveis com os praticados no mercado, de ofício ou por provocação, nesse caso deverá haver 

comprovação formal no processo. 

11.2. As alterações na Ata de Registro de Preços obedecerão, no que couber, à Lei nº 8666/93, preservadas as 

prerrogativas das exceções introduzidas pelo art. 57, seus incisos e parágrafos do mesmo Diploma Legal. 

11.3. A detentora fica obrigada a atender todas as solicitações durante a vigência da Ata Geral de Registro de 

Preços, e demais acréscimos necessários conforme disposição legal. 

11.4. Integram esta Ata, o Edital e anexo do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2022, bem como a proposta de 

preço da(s) empresa(s) signatária(s), como se aqui estivessem transcritos. 

11.5. Fica eleito o Foro da Cidade de Piracuruca-PI, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente ata. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 018/2005, e demais 

normas aplicáveis. 

São José do Divino-PI, ___ de ____ de 2022. 
 

PELO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI 

_________________________________________ 

FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO 

CERQUEIRA 

Prefeito Municipal 

PELA CONTRATADA 

______________________________________________ 

NOME 
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